
Página 5São Paulo, quarta-feira, 24 de maio de 2017

Madeira Energia S.A. - MESA
CNPJ/MF nº 09.068.805/0001-41 - NIRE 35.300.346.866

Assembleia Geral Extraordinária - Edital de Convocação
Ficam convidados os Senhores Acionistas da Madeira Energia S.A. (“Companhia”) a se reunirem em Assembleia Geral
Extraordinária, a ser realizada, em primeira convocação, no dia 08 de junho de 2017, às 9:30 horas, na sede social da Companhia,
localizada na Cidade e Estado de São Paulo, na Avenida das Nações Unidas, nº 4.777, 6º andar, sala 2, Edifício Villa Lobos. 
Ordem do dia: (i) deliberar sobre a eleição dos conselheiros independentes da Companhia; e (ii) instrução de voto da Companhia
na condição de acionista da Santo Antônio Energia S.A., inscrita no CNPJ/MF sob o nº 09.391.823/0001-60, para tomar todas as
providências cabíveis para a efetivação da deliberação do item “i” acima. Instruções Gerais: Os acionistas que desejarem ser
representados por procurador deverão depositar os respectivos instrumentos de mandato, na sede social da Companhia, nos 
termos do artigo 20, parágrafo único, do Estatuto Social, sob a referência “Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária”,  
com até 72 (setenta e duas) horas de antecedência da realização da Assembleia Geral. São Paulo, 20 de maio de 2017. 
Madeira Energia S.A. - MESA - Saulo Alves Pereira Junior - Presidente do Conselho de Administração.

Multilabel do Brasil S.A.
CNPJ/MF 01.110.138/0001-06

Edital de Convocação de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Ficam convocados os Acionistas para a AGOE a ser realizada, sede social, Rua Orfanato, 265, sala102,
São Paulo/SP, CEP 03131-010, em 01/06/2017, às 9hs em 1º convocação e às 9:30hs em 2º convocação,
para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia-AGO: aprovação das contas do ano fiscal 2016, todos os
documentos físicos estão à disposição para consulta na sede da própria companhia; e, AGE: mudança de
regime societário de S.A., para Ltda. SP,19/05/2017. Juan Carlos Sacco-Diretor Presidente.   (23.24.25)
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LEILÃO DE IMÓVEL
Av. Angélica, 1.996, 6º andar, Higienópolis, São Paulo/SP

PRESENCIAL E ON-LINE
1º LEILÃO: 25/05/2017  - 10:25h  -  2º LEILÃO: 31/05/2017  - 10:25h

EDITAL DE LEILÃO
Fabio Zukerman,

Presencial e Online
IMÓVEL

DATA DOS LEILÕES: 1º Leilão: 25/05/2017 às 10:25 horas e o 2º Leilão será rea-
lizado no dia 31/05/2017 às 10:25 horas. LOCAL: Av. Angélica, 1.996, 3º andar, Conjunto 308, Higienópolis, São Paulo/SP. DEVEDORES 
(A) FIDUCIANTES: AMANDA CAMPOS CAFAGNI, MAURICIO 
PACHECO,  CREDOR FIDUCIÁRIO: 
Banco Intermedium S/A, CNPJ: 00.416.968/0001-01. DO PAGAMENTO:

DOS VALORES: 1º leilão: R$ 335.351,88 (trezentos e trinta e cinco mil, trezentos e cinquenta e um reais e 
oitenta e oito centavos) 2º leilão: R$ 334.800,80 (trezentos e trinta e quatro mil, oitocentos reais e oitenta centavos),
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SÃO DO LEILOEIRO: 
do leilão. DO LEILÃO ONLINE:
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Pagos4all – Instituição de Pagamento Ltda.
CNPJ Nº 19.250.003/0001-01 - NIRE 35.2.2799838-2

Edital de Convocação
Ficam os Senhores Sócios convocados para reunião de sócios na sede social, em 31 de maio de 2017, às 11:30 
horas, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (a) proposta de dissolução da Sociedade; (b) nomeação de 
Liquidante; (c) aprovação do balanço de encerramento de atividades; (d) destinação dos resultados apurados no 
período; (e) apreciação do Instrumento Particular de Distrato Social e Extinção da Sociedade; e (f) outros assuntos 
de interesse geral. André Augusto Boesing – Sócio Administrador (Diretor Presidente)

3ª Vara da Família e Sucessões - Regional Lapa. Processo nº: 1010562-83.2016.8.26.0004 Classe - 
Assunto Interdição - Família Requerente: Dilma Aparecida Lemes Melzi Requerido: Gustavo Lemes 
Melzi Juiz(a) de Direito: Dr(a). Virgínia Maria Sampaio Truffi VISTOS. Ante o exposto decreto a 
interdição de GUSTAVO LEMES MELZI, declarando-o incapaz de exercer pessoalmente os atos da 
vida civil abaixo indicados, na forma dos artigos 4º, inciso III, 1.767, inciso I e artigo 1.772, todos do 
Código Civil, nomeando curador a Sra. DILMA APARECIDA LEMES MELZI, considerando-se 
compromissada, independentemente de assinatura de termo. Em consequência, JULGO EXTINTO o 
presente feito com fundamento no inciso I do artigo 269 do Código de Processo Civil. Ficam, aqui, 
estipuladas as restrições impostas ao requerido: Não tem condições mentais para comprar ou vender 
bens de grande valor, mas, pode comprar alimentos e objetos de uso pessoal; não condições mentais 
de administrar , por si só, conta bancária, talão de cheques ou cartão de crédito, inclusive porque 
pode ser facilmente influenciado em detrimento de seu bem estar físico, mental, emocional e 
financeiro ou gastar com álcool e drogas, mas pode portar somas de dinheiro suficientes para gastos 
triviais, incluindo transporte, encargos legais, lazer e eventual medicação, além de produtos de 
higiene e vestuário. Não tem condições de assumir responsabilidades, principalmente no que diz 
respeito a menores impúberes. Não tem condições de atividade executiva complexa e elaborada, 
mas, pode exercer a atividade laborativa primordialmente física e, geralmente, sob supervisão. Deixo 
de determinar a especialização de hipoteca legal, considerando que o interditando não possui bens 
imóveis e não usufrui de benefício. Em obediência ao disposto no artigo 1184 do Código de Processo 
Civil e artigo 9, inciso III do Código Civil, inscreva-se a presente no Registro Civil e publique-se pela 
imprensa local e pelo órgão oficial por três vezes, com intervalos de (10) dez dias. ESTA SENTENÇA 
SERVIRÁ COMO EDITAL, publicado o dispositivo dela pela imprensa local e pelo órgão oficial por 
uma (01) vez, devendo a Curadora providenciar agência, para as duas publicações subsequentes, 
com intervalo de dez (10) dias. 

7ª Vara da Família e Sucessões da Capital. EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, 
EXPEDIDO NOS AUTOS DE INTERDIÇãO DE Luiza Apparecida Ribeiro Cintra, REQUERIDA POR 
Elide Cintra de Oliveira - PROCESSO Nº1001568-72.2016.8.26.0002. O MM. Juiz de Direito da 7ª 
Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr. Rui 
Porto Dias, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que o presente edital virem ou dele conhecimento 
tiverem que, por sentença proferida em 10/04/2017, foi decretada a INTERDIÇÃO de Luiza 
Apparecida Ribeiro Cintra, CPF 176.XXX.XXX-02, declarando-a, por ser portadora da doença de 
Alzheimer, relativamente incapaz de exercer pessoalmente os atos da vida civil, e nomeada como 
CURADORA DEFINITIVA a Sra. ELIDE CINTRA DE OLIVEIRA, restrita a curatela aos atos de 
natureza patrimonial e negocial, salientando que a alienação de quaisquer bens pertencentes à 
curetelada requer prévia autorização judicial. O presente edital será publicado por três vezes, com 
intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. - ADV: DARCIO BORBA DA CRUZ 
JUNIOR (OAB 196770/SP), JULIANA ALICE BENEDITO (OAB 367210/SP) 

EDITAL DE 1º E 2º LEILÃO DE IMÓVEL E PARA INTIMAÇÃO DOS EXECUTADOS BENEDITO 
APPARECIDO CHARELLI E SUA MULHER MARIA JOSEFINA BIACO CHARELLI, , EXPEDIDO 
NOS AUTOS DA CARTA PRECATÓRIA 0138411-38.2015.8.26.0021, ORIUNDA DA 9ª VARA 
CÍVEL DA COMARCA DE SANTO ANDRÉ-SP, EXTRAÍDA DOS AUTOS DA AÇÃO DE EXECUÇÃO 
DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL- COBRANÇA DE ALUGUÉIS - SEM DESPEJO, MOVIDA POR LUZIA 
KYOMOTO NAMPO, PROCESSO 0007780-42.2004.8.26.0554. A DOUTORA EDNA KYOKO 
KANO, JUÍZA DE DIREITO DO SETOR DE CARTASBPRECATÓRIAS CÍVEIS, FAMÍLIA E 
SUCESSÕES E ACIDENTES DO TRABALHO DA COMARCA DA CAPITAL/SP, NA FORMA DA 
LEI, ETC...FAZ SABER que no dia 05 DE JUNHO DE 2017, às 14:00h no Fórum João Mendes 
Júnior, no local destinado às Hastas Públicas, nesta Capital, o Porteiro dos Auditórios levará a 
público pregão de venda em 1º Leilão, o imóvel abaixo, entregando-o a quem mais der acima da 
avaliação que será atualizada até a data de venda, de acordo com os índices oficiais, ficando desde 
logo designado o dia 19 DE JUNHO DE 2017, às 14:00h, para a realização do 2º Leilão, quando o 
imóvel será vendido a quem mais der, caso não hajam licitantes à Primeira, não sendo aceito lance 
vil, ficando pelo presente edital intimados os executados dessas designações, se não forem eles 
intimados pessoalmente. IMÓVEL: 01 (um) terreno designado como sendo parte do lote nº 05 da 
quadra nº 29 do Jardim Planalto, no 26º Subdistrito Vila Prudente, medindo 5,00 m de frente 
para a Rua Gargau; por 25,00 m da frente aos fundos em ambos os lados; tendo nos fundos a 
largura de 5,00 m, encerrando a área de 125,00 m²; confrontando pelo lado direito, de quem da 
via pública olha para o terreno, com o lote nº 04; pelo lado esquerdo com o remanescente do 
lote nº 05; e nos fundos com parte do lote nº 16; localizado no lado par da rua Gargau, 
distante 52,50 m do início do canto chanfrado formado na esquina da rua Gargau com a Rua 
Milton da Cruz. Imóvel sob matrícula 77.312 do 6º CRI desta Capital. AVALIAÇÃO: R$ 
152.440,67 (cento e cinquenta e dois mil e quatrocentos e quarenta reais e sessenta e sete 
centavos) em maio de 2015. O valor da avaliação será atualizado de acordo com os índices oficiais 
para a data da praça. ÔNUS: constam penhora conforme AV-3 (50%) e AV-5 (100%) em favor de 
CEITARO MYIATA e, conforme AV-4 (50%) e AV-6 (50%) em favor de LUZIA KYOMOTO 
NAMPO. Não consta nos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento sobre o bem a ser 
arrematado. Eventuais taxas e/ou impostos sobre o bem correrão por conta do arrematante. Será o 
presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da Lei. São Paulo, 04 de abril de 2017. 

11 3531-3233 www.orcose.com.br
Rua Clodomiro Amazonas, 1435 - Vila Olímpia - 04537-012 - São Paulo - SP 

Fundador:  José SERAFIM Abrantes
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QUARTA-FEIRA, 24 DE MAIO DE 2017

CANCELAR DEMISSÃO DO FUNCIONÁRIO
Empresa pode cancelar a demissão e o aviso prévio do funcio-
nário, que ficou afastado por auxílio doença durante o aviso? 
Saiba mais acessando: [www.empresario.com.br/legislacao].

APRESENTAR ESCALA DE TRABALHO
Empresa que é autoescola pretende efetuar escala para os instru-
tores, quanto tempo a empresa tem para apresentar com antece-
dência a escala aos funcionários? Saiba mais acessando a íntegra 
do conteúdo no site: [www.empresario.com.br/legislacao].

SUPRESSÃO DAS HORAS EXTRAS HABITUAIS
Funcionário que tem mais de 10 anos de empresa e vai ser indenizado 
pelas horas extras suprimidas, como proceder? Saiba mais acessando 
a íntegra no site: [www.empresario.com.br/legislacao].

FALTA DE ENERGIA NA EMPRESA
Faltou energia na empresa durante 4 horas, em função disso a empresa 
dispensou os funcionários, pode pedir compensação desse horário? 
Saiba mais acessando: [www.empresario.com.br/legislacao].

APRENDIZ COMO CANDIDATO DA CIPA
Jovem aprendiz pode se candidatar a CIPA, caso ganhe como proce-
der no termino do contrato, inclusive para contrato de experiência? 
Saiba mais acessando: [www.empresario.com.br/legislacao].

PESSOA FÍSICA CONTRATANDO FUNCIONÁRIO
É obrigatório cadastro no CEI para dentista que pretende registra 
uma recepcionista. Qual a alíquota de INSS patronal devida? 
Saiba mais acessando: [www.empresario.com.br/legislacao].

AUMENTO DO PISO SALARIAL DA DOMÉSTICA
Sobre o aumento do piso da doméstica para quem recebe acima do 
piso é necessário fazer o reajuste? Saiba mais acessando a íntegra do 
conteúdo no site: [www.empresario.com.br/legislacao].
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Tellus III Holding S.A. Company
CNPJ/MF nº 14.119.418/0001-27

Demonstrações Financeiras referentes aos exercícios sociais encerrados 31 de março de 2017 e 2016 (Valores em Reais)
Balanços Patrimoniais Demonstrações das Mutações do Patrimônio Liquido

Demonstrações dos Resultados

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

       Controladora   Consolidado
Ativo Nota   2017   2016   2017   2016
Ativo circulante  738.708 1.464.287 103.290.098 62.740.862
Caixa e equiva-
lente de caixa 4 636.162 1.415.822 4.303.549 5.700.309
Estoques 5 – – 98.451.583 55.466.750
Adiantamentos 
 a terceiros  – – 352.994 1.354.187
Impostos a recuperar  102.546 48.465 181.972 106.273
Dépositos Judiciais  – – – 113.343
Ativo não circulante  167.197.149 118.455.576 65.562.351 58.947.517
Dépositos Judiciais  13.271 – 82.385 –
Investimentos 6 167.183.878 118.455.576 65.479.966 58.947.517
Total do Ativo  167.935.857 119.919.863 168.852.449 121.688.379
       Controladora   Consolidado
Passivo Nota   2017   2016   2017   2016
Passivo Circulante  3.916 15.755 829.606 1.733.488
Fornecedores  477 12.635 800.300 1.589.805
Obrigações sociais  – 41 2.429 58.085
Obrigações fiscais  1.399 3.079 24.837 52.314
Outras contas a pagar 2.040 – 2.040 33.284
Passivo não Circulante – – 5.547 –
Adiantamento p/ futuro 
 aumento de capital  – – 5.547 –
Patrimônio líquido  167.931.941 119.904.107 168.017.296 119.954.892
Capital 7 17.500.000 12.558.671 17.500.000 12.558.671
Capital a integralizar 7 (8.485) – (8.485) –
Reserva de capital 7 157.423.637 113.028.036 157.423.637 113.028.036
Prejuízos acumulados  (6.983.211) (5.682.599) (6.983.211) (5.682.599)
Total dos acionistas 
 controladores  167.931.941 119.904.107 167.931.941 119.904.107
Total dos acionistas 
 não controladores  – – 85.355 50.785
Total do passivo e 
 patrimônio líquido  167.935.857 119.919.863 168.852.449 121.688.379

    Capital Reserva Prejuízos  Paticipação de 
         Social    de capital    acumulados    Total    não controladores    Total
Saldos em 31 de março de 2015 4.941.787 44.476.078 (3.062.166) 46.355.699 15.519 46.371.218
Participação não controladora – – – – 35.367 35.367
Integralização Integralização 7.616.884 68.551.958 – 76.168.842 – 76.168.842
Prejuízo do exercício – – (2.620.433) (2.620.433) (101) (2.620.535)
Saldos em 31 de março de 2016 12.558.671 113.028.036 (5.682.599) 119.904.107 50.785 119.954.892
Participação não controladora – – – – 35.423 35.423
Integralização Integralização 4.932.844 44.395.601 – 49.328.445 – 49.328.445
Prejuízo do exercício – – (1.300.612) (1.300.612) (853) (1.301.465)
Saldos em 31 de março de 2017 17.491.515 157.423.637 (6.983.211) 167.931.941 85.355 168.017.296

       Controladora   Consolidado
Despesas e receitas 
 operacionais: Nota   2017   2016   2017   2016
Despesas administrativas 8 (161.312) (334.234) (476.911) (675.052)
Despesas tributárias 8 (13.718) (22.570) (114.575) (81.492)
Despesas financeiras  (189.853) (253.162) (237.407) (346.183)
Receitas financeiras  234.969 202.385 537.306 642.136
Resultado de equiva-
 lência patrimonial 6 (1.170.698) (2.212.853) (930.551) (2.112.281)
Prejuízo antes 
 do IR e CS  (1.300.612) (2.620.433) (1.222.138) (2.572.871)
IR e CS  – – (79.327) (47.664)
Prejuízo do exercício  (1.300.612) (2.620.433) (1.301.465) (2.620.535)
Atribuído aos acionistas 
 da Companhia  (1.300.612) (2.620.433) (1.300.612) (2.620.433)
Atribuído aos acionistas não controladores 
 da Companhia  – – (853) (101)

     Controladora   Consolidado
          2017   2016   2017   2016
Prejuízo do exercício (1.300.612) (2.620.433) (1.301.465) (2.620.535)
Resultado 
 abrangente total (1.300.612) (2.620.433) (1.301.465) (2.620.535)
Atribuído aos acionistas 
 da Companhia (1.300.612) (2.620.433) (1.300.612) (2.620.433)
Atribuído aos acionistas não 
 controladores da Companhia – – (853) (101)

1. Contexto operacional – Constituída em 25/07/2011 sob a denominação 
de Tisbe SPE Empreendimentos e Participações Ltda., alterou a denomi-
nação para Tellus III Holding S.A. Company (“Companhia”) em 20/08/2012 
e transformou o tipo jurídico de sociedade limitada para anônima, bem 
como elegeu para o cargo de Diretor os Srs. Arthur José de Abreu Pereira 
e André Ferreira de Abreu Pereira. A Companhia tem sede na Rua Hun-
gria, nº 514 – 10º andar, conjunto 102, sala 14, Jardim Paulistano, CEP 
01455-000, São Paulo-SP e tem como atividade principal (i) investir em 
segmentos imobiliários comerciais, de varejo, residenciais e/ou industriais 
no Brasil; e (ii) deter participação em outras sociedades, consórcios, fun-
dos e joint ventures que tenham o mesmo objeto social da Companhia. Em 
28/01/2013, foram adquiridas pela Companhia ações representativas de 1/3 
(um terço) do capital social da Jaguatirica Empreendimentos Imobiliários 
SPE S.A. (“Jaguatirica”), o que equivalia a 28 milhões de ações ordinárias. 
Em 10/10/2013, foram adquirida pela Companhia 99,9% das ações do 
capital social da Gilbeá SPE Empreendimentos Imobiliários S/A. (“Gilbeá”), 
representando 13.486.500 de ações ordinárias. Em 06/01/2016, foram 
adquiridas pela Companhia 99,999% das ações do capital social da Refedin 
SPE EmpreendimentosImobiliários S/A., que equivaliam a 499.995 ações, 
das 500.000 ações emitidas pela Companhia. No mesmo ato, a Tellus III 
subscreveu 14.500.000 ações de emissão da Companhia, passando assim, 
a deter 14.999.995 de ações ordinárias. 2. Apresentação das demonstra-
ções financeiras – a. Declaração de conformidade: As demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, identificadas como “Controladora” e 
“Consolidado”, respectivamente, foram elaboradas de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil, que incluem os princípios contábeis 
previstos na legislação societária brasileira, em consonância com a Lei 
nº 6.404/76, bem como alterações introduzidas com o advento da Lei nº 
11.638/07 e Lei 11.941/09, nos pronunciamentos, orientações e instrumen-
tos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), especifica-
mente o CPC para Pequenas e Médias Empresas (PME), deliberados pelo 
Conselho Federal de Contabilidade (CFC). As demonstrações financeiras 
da Companhia para o exercício findo em 31/03/2017 foram autorizadas para 
emissão pela Administração em 05/05/2017. b. Base de mensuração: As 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas foram preparadas 
com base no custo histórico e são apresentadas em Real, que é a moeda 
funcional da Companhia. 3. Resumo das principais práticas contábeis – 
a. Base de consolidação: As demonstrações financeiras das controladas 
são incluídas nas demonstrações financeiras consolidadas a partir da data 
em que o controle se inicia até a data em que o controle deixa de existir. As 
políticas contábeis das controladas estão alinhadas com as políticas adota-
das pela Companhia. Nas demonstrações financeiras individuais da contro-
ladora as informações financeiras das controladas são reconhecidas atra-
vés do método de equivalência patrimonial. As demonstrações financeiras 
consolidadas de 31/03/2017 foram preparadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e abrangem as demonstrações financeiras da 
Tellus III Holding S.A. Company e suas controladas Gilbeá SPE Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. e Refedin SPE Empreendimentos Imobiliários S/A. 
b. Apropriação das receitas, custos e despesas: A Companhia encontra-
-se em fase de planejamento e desenvolvimento dos empreendimentos 
imobiliários em desenvolvimento pelas empresas investidas, portanto não 
apresenta receitas da atividade fim, somente despesas administrativas e 
de consumo, necessárias a sua constituição e manutenção, bem como 
receitas financeiras as quais foram reconhecidas conforme o regime con-
tábil da competência do exercício. c. Caixa e equivalentes de caixa: São 
representados por disponibilidades em moeda nacional e aplicações finan-
ceiras, cujo vencimento das operações na data da efetiva aplicação seja 
igual ou inferior a 90 dias e apresentam risco insignificante de mudança 
de valor justo e que são utilizados pela Companhia para o gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo. d. Instrumentos financeiros: De 
acordo com o CPC aplicável às pequenas e médias empresas (PME) o 
reconhecimento, mensuração e evidenciação dos instrumentos financeiros 
ativos e passivos da Companhia são registrados ao custo amortizado. A 
Companhia reconhece um ativo financeiro por seu valor presente à vista, 
incluindo o pagamento dos juros, quando aplicável. Os passivos financeiros 
são reconhecidos inicialmente na data de negociação na qual a Companhia 
se torna uma parte das disposições contratuais do instrumento. Tais pas-
sivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo, acrescido 
de qualquer custo de transação atribuível. Após o reconhecimento inicial, 
esses passivos financeiros são medidos pelo custo amortizado através do 
método de juros efetivos. e. Estoques: Os estoques são compostos pelo 
menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é 
composto do valor pago pelo imóvel adquirido para incorporação imobiliária 
acrescido dos gastos com construção e encargos financeiros oriundos da 
compra do imóvel. f. Redução ao valor recuperável: Os valores contábeis 
dos estoques são revistos a cada data de apresentação das demonstrações 
financeiras para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso 
ocorra tal indicação, então o valor recuperável do ativo é determinado. Uma 
perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil 
exceda o valor recuperável estimado, sendo a perda de valor reconhecida 
no resultado. g. Investimentos em controladas e coligadas: Na demons-
tração financeira individual, os investimentos em controladas e coligadas 
são avaliados pelo método da equivalência patrimonial. Para as empresas 
as quais a companhia detém o controle foram elaboradas demonstrações 
financeiras consolidadas. h. Passivo circulante e não circulante: Com-
postos pelas obrigações fiscais, comerciais e societárias, registradas pelos 
valores conhecidos e/ou calculáveis acrescidos dos encargos financeiros, 
quando aplicáveis e ajustados a valor presente pela taxa efetiva de juros. 
i. Uso de estimativas: Na elaboração das demonstrações financeiras, é 
necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras transações. As demonstrações financeiras incluem, portanto, estima-
tivas referentes à seleção da vida útil da propriedade para investimento, às 
determinações de provisões para imposto de renda e contribuição social 
e a outras similares. Por serem estimativas, é normal que possam ocorrer 
variações por ocasião das efetivas realizações ou liquidações dos corres-
pondentes ativos e passivos. j. Empréstimos com partes relacionadas: 
Apresentados ao valor de custo ou realização, incluindo, quando aplicável, 
os rendimentos auferidos. k. Imposto de renda e contribuição social: O 
Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercício corrente são cal-
culados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicional de 10% 
sobre a base tributável excedente de R$ 240 mil no exercício para imposto 
de renda e 9% sobre a base tributável para contribuição social. 4. Caixa 
e equivalente de caixa – Contemplam numerários em caixa, saldos em 
bancos e investimentos de liquidez imediata, conforme composição abaixo:
         Controladora    Consolidado
          2017    2016    2017    2016
Caixa e bancos 3.443 39.594 134.870 495.083
Op. Compromissada DI (*) 632.719 – 907.225 –
Op. Compromissada 
 Debentures (**) – 689.393 – 689.393
Itau Soberano DI LP – 686.835 3.261.454 4.515.833
Total de caixa e equivalentes 
 de caixa 636.162 1.415.822 4.303.549 5.700.309
(*) Operação Compromissada DI, atrelada ao rendimento do CDI, junto ao Itaú 
Unibanco S.A.. Possui liquidez imediata sem penalização de resgate anteci-
pado, somente cobrança de IR sobre o resultado e a rentabilidade é diária. (**) 
Operação Compromissada Debêntures, atrelada ao rendimento de 97,5% 
do CDI, conforme contrato possui vencimento de 18/11/2016 e 17/02/2017 
para as debêntures do Tellus III e 30/12/2016 e 27/01/2017 para a Gilbeá. 
Por não ter penalidade de resgate antecipado, a Companhia tem como obje-
tivo utilizar a aplicação para cobrir a necessidade de caixa no curto prazo. 
5. Estoques
Gilbeá SPE Empreendimentos Imobiliários S.A.
Tipo de projeto: Industrial/Com.
Localidade: Campinas/SP
Data de início do projeto: Julho/2011
Início da obra: Abril/2015
Tempo de duração da construção do projeto: 24 meses
Percentual que já foi construído do projeto: 93,55%
Data prevista de entrega do projeto: Maio/2017
Refedin SPE Empreendimentos Imobiliários S.A.
Tipo de projeto: Industrial
Localidade: Seropédica/RJ
Data de início do projeto: Março/13
Início da obra: Abril/2017
Tempo de duração da construção do projeto: 12 meses
Percentual que já foi construído do projeto: 0%
Data prevista de entrega do projeto: Março/2018

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

     Controladora   Consolidado
Fluxo de caixa das     2017   2016   2017   2016
  atividades operacionais
Das operações
Prejuízo do exercício antes da provisão 
 de IR e CSLL (1.300.612) (2.620.433) (1.222.138) (2.572.871)
Ajustes para reconciliar o resultado do exercício
com o caixa líquido gerado pelas atividades operacionais
Resultado de equivalência 
 patrimonial 1.170.698 2.212.853 930.551 2.112.281
    (129.914) (407.580) (291.587) (460.590)
(Aumento) diminuição de ativos
(Aumento) de estoques – – (42.984.833) (40.702.654)
(Aumento)/diminuição de 
 adiantamentos a terceiros – 267 1.001.193 (1.353.920)
(Aumento)/diminuição de 
 impostos a recuperar (54.081) (26.421) (75.699) (68.158)
Aumento de depósitos 
 judiciais (13.271) – 30.958 (113.343)
Aumento/(diminuição) de passivos
Aumento/(diminuição) 
 de fornecedores (12.158) (10.485) (789.505) 1.562.617
Aumento/(diminuição) de 
 obrigações sociais (41) (17) (55.656) 57.790
Aumento/(diminuição) de 
 obrigações fiscais (1.680) 2.590 (27.477) 4.100
Aumento/ (diminuição) do 
 outras contas a pagar 2.039 – (31.244) 33.284
Aumento/ (diminuição) 
 imposto pagos – – (73.778) –
Caixa liquido utilizado nas atividades 
 operacionais (209.106) (441.647) (43.297.628) (41.040.874)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Atividades de Investimento
Empréstimos com partes 
 relacionadas – 6.315.705 – 6.315.705
Aumento de 
 investimentos (49.899.000) (81.479.577) (7.463.000) (36.788.747)
Caixa líquido utilizado nas atividades 
 de investimento (49.899.000) (75.163.871) (7.463.000) (30.473.042)
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Participação de 
 não controladores – – 35.423 35.366
Capital dos sócios
Recursos de 
 acionistas 49.328.445 76.168.842 49.328.445 76.168.842
Caixa liquido proveniente das atividades 
 de financiamento 49.328.445 76.168.842 49.363.868 76.204.208
Aumento/(diminuição) líquido dos saldos de caixa
e equivalente de caixa (779.660) 563.325 (1.396.760) 4.690.293
Variação de caixa e equivalente de caixa
Caixa e equivalente de caixa no início 
 do exercício/período 1.415.822 852.497 5.700.309 1.010.016
Caixa e equivalente de caixa no final 
 do exercício/período 636.162 1.415.822 4.303.549 5.700.309
Aumento/(diminuição) líquido dos saldos de caixa e 
 equivalente de caixa (779.660) 563.325 (1.396.760) 4.690.293

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto

     Consolidado
Descrição    2017     2016
Custo de aquisição – Terreno 15.469.192 15.469.192
Custos com projetos 76.941.384 36.215.095
Custos com impostos e taxas 346.942 346.942
Taxa de administração SDI 4.002.556 1.744.012
Ágio na Gilbeá 935.381 935.381
Agio na Refedin 756.128 756.128
Total 98.451.583 55.466.750
O valor dos estoques é avaliado anualmente para fins de redução ao valor 
recuperável (impairment). A avaliação é efetuada através de laudos espe-
cíficos preparados por especialistas do setor imobiliário e que levam em 
conta a expectativa do valor de transação do imóvel quando completamente 
edificado descontado dos custos e despesas incorridas e a serem incorridas 
até a sua concretização. Em 31/03/2017 não existia expectativa de perda 
em relação ao valor recuperável dos estoques a ser registrado nas demons-
trações financeiras. O valor de R$ 4.002.556 (R$ 1.744.012 em 31/03/2016) 
corresponde aos honorários relacionados com serviços de gerenciamento 
e apoio técnico para construção do empreendimento imobiliário, pagos à 
SDI Desenvolvimento Imobiliário (SDI). Os honorários pagos à SDI a titulo 
de taxa de administração desde Outubro de 2013 por força de contrato de 
investimento são calculados com base na taxa de 5,5% durante a fase de 
obras e um adicional de 0,5% na conclusão das obras sobre o custo total e 
efetivo da construção do Empreendimento, bem como sobre os gastos com 
incorporação, gastos sobre os custos com o projeto de arquitetura e demais 
projetos envolvidos, gastos com promoção e marketing do Empreendimento 
(como anúncios e mídia, se houver), excluídas as despesas incorridas com 
a compra do imóvel onde se darão as obras do empreendimento, impos-
tos (IPTU do terreno) e emolumentos. 6. Investimentos – A Companhia 
detém participação societária de 61.000.000 de ações, representativa de 
1/3 (33,33%) da participação societária da Jaguatirica Empreendimento 
Imobiliário SPE S.A., que tem por objeto social o planejamento, a promo-
ção, desenvolvimento, incorporação, locação e especialmente a venda do 
empreendimento imobiliário composto por 4 (quatro) torres de 4 (quatro) 
pavimentos cada com uma área locável total pretendida de 36.860 m² que 
será desenvolvido na Av. Nações Unidas, nº 740, São Paulo, que é objeto da 
matrícula sob o nº 129.182, registrada no 10º Ofício de Registros de Imóveis 
de São Paulo. Em 31/03/2017, a fase 1 do projeto composta pela demolição 
das fundações do galpão anterior e execução do canteiro de obra encon-
trava-se 100% concluída e a fase 2 que compõe a execução da obra com 4 
torres e 4 pavimentos encontram-se 100% concluídos. A Companhia detém 
participação societária de 85.914.000 de ações, representativa de 99,9% da 
participação societária da Gilbeá SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. 
que tem como atividade principal o planejamento, a promoção, desenvol-
vimento, incorporação, construção, locação e especialmente a venda do 
empreendimento imobiliário que será desenvolvido no imóvel situado como 
Gleba de Terras nº 5 na cidade de Campinas/SP, compreendendo o Sítio 
Cabreuvinha, bem como o recebimento dos aluguéis e parcelas decorrentes 
da locação e da alienação. Em 31/03/2017, a Companhia encontra-se em 
fase de obras que contempla um condomínio industrial compacto de dois 
edifícios, com 13 módulos, com cerca de 44 mil metros quadrados e cinco 
edifícios de apoio, com cerca de 2 mil metros quadrados. Em abril de 2015, 
as obras foram iniciadas com tempo de duração de cerca de 24 meses, 

com data prevista de entrega em maio de 2017. A Companhia detém par-
ticipação societária de 14.999.995 de ações, representativa de 99,99% da 
participação societária da Refedin SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. 
que tem como atividade principal o planejamento, a promoção, desenvolvi-
mento, incorporação, construção, locação e a venda do empreendimento 
imobiliário que será desenvolvido no imóvel situado no Municipio de Serope-
dica, no Estado do Rio de Janeiro, no imóvel situado a Rodovia Presidente 
Dutra, objeto da matricula nº 2.642, do 2º Oficio de Registros de Seropedica, 
Estado do Rio de Janeiro , bem como o recebimento dos aluguéis e parcelas 
decorrentes da locação e da alienação. Foi assinado um contrato com a 
CEG (Companhia Distribuidora de Gás do Rio de Janeiro) para remane-
jamento da rede de gás natural. Após esta regularização está previsto o 
processo de concorrência entre as construtoras para o início das obras. a. 
Posição patrimonial das investidas em 31/03/2017
      Adiantamen-
      to para futu-
    % de  ro aumento Patrimônio Resultado
    partici- Total de de capital Líquido em acumulado
Investidas  pação   ativos   - AFAC   31/03/2017   exercício
Jaguatirica 33,33% 197.479.776 1.566.506 191.759.556 (2.791.932)
Gilbéa 99,90% 91.705.273 5.541.420 85.350.214 (5.854)
Refedin 99,99% 9.223.722 – 9.206.122 (235.146)

b. Movimentação dos Investimentos Investimento  Resultado de Investimento Investimento
    em 31/03/2016 Investimento equivalência em 31/03/2017 em 31/03/2017
Investidas Controladora      do período      patrimonial      Controladora      Consolidado
Jaguatirica(***) 58.947.518 7.463.000 (930.551) 65.479.966 65.479.966
Gilbéa 49.881.610 40.929.000 (4.327) 90.806.283 –
Ágio – Gilbeá (*) 935.381 – – 935.381 –
Refedin 7.934.939 1.507.000 (235.820) 9.206.120 –
Ágio – Refedin (**) 756.128 – – 756.128 –
Total 118.455.576 49.899.000 (1.170.698) 167.183.878 65.479.966
(*) O valor pago pela compra de 99.9% da participação societária da Gilbeá 
SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. foi de R$ 14.000.000 e o patrimônio 
líquido da Companhia na data da aquisição era de R$ 13.064.619, perfa-
zendo um ágio no valor de R$ 935.381. Este ágio está fundamentado na 
mais valia do imóvel com base em avaliação realizada por especialistas, 
ao qual será baixado quando da realização da venda do ativo. No balanço 
patrimonial consolidado o valor de ágio está alocado na rúbrica de esto-
que. (**) O valor pago pela compra de 99.9% da participação societária da 
Refedin SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. foi de R$ 341.296 e o valor 
das quotas integralizadas na data da aquisição era de (R$414.832), perfa-
zendo um ágio no valor de R$ 756.128. Este ágio está fundamentado na 
mais valia do imóvel com base em avaliação realizada por especialistas, 
ao qual será baixado quando da realização da venda do ativo. No balanço 
patrimonial consolidado o valor de ágio está alocado na rúbrica de estoque. 
(***) O resultado de equivalência patrimonial da Jaguatirica é composto de 
R$930.551 de equivalência e perda por variação em participação societá-
ria. 7. Patrimônio líquido – Capital social: O capital social é subscrito é 
de R$ 17.500.000, representado por 17.500.000 ações ordinárias, nomina-
tivas e sem valor nominal, das quais (a) 16.666.650 ações são de Classe 
A; e (b) 833.350 ações são de Classe B, sendo a participação societária 
detida pelas acionistas distribuída na seguinte proporção: (i) Aiamas detém 
31,74603%; (ii) a Tanis detém 31,74603%; (iii) a Edrai detém 31,74603%; e 
(iv) a SDI ADM detém 4,76190% Em 31/03/2017, a composição acionária 
é a seguinte:
    Nº ações     Capital Social – R$
    ordinárias Inte- A inte- 
Acionista (unidades)   gralizado    gralizar    Total
1 SDI Administração 
 de Bens 833.350 832.929 421 833.350
2 EDRAI LP 5.555.550 5.552.862 2.688 5.555.550
3 AIAMAS LP 5.555.550 5.552.862 2.688 5.555.550
4 TANIS LP 5.555.550 5.552.862 2.688 5.555.550
Total 17.500.000 17.491.515 8.485 17.500.000
No exercício findo em 31/03/2017, foi integralizado o montante de 
R$ 17.491.515 (R$ 12.558.671 em 2016). Reserva de capital: É composto 
por 90% dos valores integralizados na entidade para a subscrição de ações 
cujo saldo é de R$ 157.423.637 (R$ 113.028.036 em 2016). Destinações 
do lucro: A Companhia deverá distribuir anualmente o lucro líquido ajus-
tado na seguinte forma: (a) 5% para a constituição de reserva legal, que 
não excederá 20% do capital social, sendo que a Companhia poderá optar 
por não constituir a reserva legal no exercício em que seu saldo, acrescido 
do montante das reservas de capital descritas no artigo 182, § 1º da Lei nº 
6.404/76, exceder 30% do capital social; (b)1% do saldo restante, após a 
alocação definida no item “a” acima, será distribuído aos acionistas como 
dividendo obrigatório; e (c)o saldo restante, após as distribuições descritas 
nos itens “a” e “b” acima, poderá ser, integral ou parcialmente distribuído aos 
acionistas ou destinado à reserva para investimento. Não houve destinação 
no exercício devido a Companhia ter apresentado prejuízo. 8. Despesas 
administrativas e tributárias –  As composições das despesas administra-
tivas e gerais estão distribuídas da seguinte forma:
     Controladora    Consolidado
    01/04/2016 a 01/04/2015 a 01/04/2016 a 01/04/2015 a
     31/03/2017   31/03/2016   31/03/2017   31/03/2016
Serviços de terceiros 118.044 271.987 291.130 506.190
Legais e judiciais – 1.444 893 4.480
Anúncios e publicações 35.107 42.197 61.362 92.625
Contribuição Sindical – 13.271 – 46.338
Correios e Malotes 2.149 – 6.641 –
Combustiveis e Lubrificantes – – 13.451 –
Viagens e Estádias 2.006 – 33.868 9.980
Conduções 314 330 15.882 4.397
Despesas com 
 Despachante 928 – 6.928 –
Estacionamentos e Pedágios – – 8.218 –
Refeições – – 11.573 –
Propaganda e Publicidade – – 17.364 –
Impostos e Taxas 13.575 – 18.505 –
IPTU – – 96.070 9.536
Multas – 8.774 – 42.772
Outras despesas 
 administrativas 2.907 18.800 9.601 40.226
Total 175.030 356.803 591.486 756.544

9. Imposto de renda e contribuição social – A Companhia adotou o 
método do Lucro Real nos exercícios de 2017 e 2016 para apuração do 
imposto de renda e da contribuição social, sendo que não houve despesa 
de IR e CS para o período findo em 31/03/2017 e 31/03/2016. O total de 
credito tributário não reconhecido é de R$ 442.208, e serão reconhecidos 
quando houver as percpectivas de realização (R$ 967.737 em 2016). 10. 
Instrumentos financeiros derivativos – Não foram realizadas operações 
com instrumentos financeiros derivativos. 11. Partes relacionadas – As 
partes controladoras finais são Aiamas LP, Edrai LP e Tanis LP. A entidade 
identificou as seguintes pessoas físicas ou jurídicas como partes relacio-
nadas: • Aiamas LP • Edrai LP • Tanis LP • SDI Administração de Bens 
Ltda. • Arthur José de Abreu Pereira • André Ferreira de Abreu Pereira • 
Jaguatirica Empreendimento Imobiliário SPE S.A. • Gilbeá SPE Empreendi-
mentos Imobiliários S.A. • Refedin SPE Empreendimentos Imobiliários S.A. 
O estatuto social da Companhia não prevê remuneração para a sua diretoria 
e nem para os membros do conselho de administração. As operações com 
partes relacionadas referem-se aos honorários relacionados com serviços 
de gerenciamento e apoio técnico para construção do empreendimento 
imobiliário com à SDI Desenvolvimento Imobiliário (SDI). 12. Instrumentos 
financeiros – A Companhia contrata operações envolvendo instrumentos 
financeiros básicos, quando aplicável, todos registrados em contas patrimo-
niais, que se destinam a atender as necessidades operacionais e financei-
ras. Os instrumentos financeiros da sociedade foram classificados conforme 
as seguintes categorias:
     Controladora – 31/03/2017
    Valor justo  Passivo ao
    através do Empréstimos custo
Ativo   resultado   e recebíveis   amortizado   Total
Aplicações Financeiras 632.719 – – 632.719
Total 632.719 – – 632.719
Passivo
Fornecedores – – 477 477
Total – – 477 477
     Controladora – 31/03/2016
    Valor justo  Passivo ao
    através do Empréstimos custo
Ativo   resultado   e recebíveis   amortizado   Total
Aplicações Financeiras 1.376.228 – – 1.376.228
Total 1.376.228 – – 1.376.228
Passivo
Fornecedores – – 12.635 12.635
Total – – 12.635 12.635
     Controladora – 31/03/2017
    Valor justo  Passivo ao
    através do Empréstimos custo
Ativo   resultado   e recebíveis   amortizado   Total
Aplicações Financeiras 4.168.679 – – 4.168.679
Adiantamentos a Terceiros – 352.994 – 352.994
Total 4.521.673 352.994 – 4.521.673
Passivo
Fornecedores – – 800.300 800.300
Total – – 800.300 800.300
     Controladora – 31/03/2016
    Valor justo  Passivo ao
    através do Empréstimos custo
Ativo   resultado   e recebíveis   amortizado   Total
Aplicações Financeiras 5.205.226 – – 5.205.226
Total 5.205.226 – – 5.205.226
Passivo
Fornecedores – – 1.589.805 1.589.805
Total – – 1.589.806 1.589.805
Os valores justos informados não refletem mudanças futuras na economia, 
tais como taxa de juros e alíquotas de impostos e outras variáveis que pos-
sam ter efeito sobre sua determinação. Os seguintes métodos e premissas 
foram adotados na determinação do valor justo: (i)Aplicações Financei-
ras – Foram definidos como ativos mensurados ao valor justo por meio do 
resultado, sendo o valor idêntico ao valor contábil em virtude do curto prazo 
de vencimento dessas operações. (ii) Adiantamentos à terceiros – Foram 
classificados como empréstimos e recebíveis e mensurados pelo método 
do custo amortizado. (iii) Fornecedores – Foram registrados pelo método do 
custo amortizado. 13. Contingências – A Administração não tem conheci-
mento de nenhuma ação contingente em andamento ativo ou passivo envol-
vendo a Companhia.

Diretores: Arthur José de Abreu Pereira André Ferreira de Abreu Pereira José Carlos Moraes Pinto – Contador CRC 1SP 061.813/O-2

Aos Acionistas e Diretores da
Tellus III Holding S.A. Company – São Paulo-SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras individuais e consoli-
dadas da Tellus III Holding S.A. Company (Companhia), identificadas como 
controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/03/2017 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, 
individual e consolidada, da Tellus III Holding S.A. Company em 31/03/2017, 
o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus res-
pectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis as pequenas e médias empresas. Base para opinião: Nossa auditoria 
foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos 
independentes em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional 
do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria 
obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Respon-
sabilidades da administração e da governança pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis para as pequenas e médias empresas e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-

mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas, a administração é responsável pela 
avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade opera-
cional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações finan-
ceiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia e suas 
controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia e suas controladas são aqueles com respon-
sabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais 
e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decor-
rentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razo-
ável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras. Como parte da auditoria realizada de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Ava-
liamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de 
auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas 
a não mais se manterem em continuidade operacional. • Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações 
financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria 
do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance plane-
jado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. São Paulo, 05 de maio de 2017.
 KPMG Auditores Ederson Rodrigues de Carvalho
 Independentes Contador
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INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS E PESQUISAS DE
GASTROENTEROLOGIA E OUTRAS ESPECIALIDADES

CNPJ/MF Nº 61.442.117/0001-10
Edital de Convocação de Assembléia Geral Ordinária

Ficam convocados os senhores associados do INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS E
PESQUISAS DE GASTROENTEROLOGIA E OUTRAS ESPECIALIDADES (IBEPEGE) a
comparecerem no dia 01 de junho de 2017 às 14h00, na Rua Dr. Seng, nº 320 – 2º Subsolo,
no bairro da Bela Vista da Capital do Estado de São Paulo, para realização da Assembléia
Geral Ordinária, a fim de reunidos deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: 1) Leitura,
discussão e aprovação da redação da ata da Assembléia anterior; 2) Exame, discussão
e aprovação das Contas e Balanço 2015; 3) Outros Assuntos de Interesse do Instituto.

São Paulo, 23.05.2017
Fernando José Moredo - Presidente da Assembléia


